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EDITAL  

 

 PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2023-CPL  

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA, através da COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO, no uso de suas atribuições, mediante a Pregoeira devidamente designado, torna público que fará 

realizar a licitação na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo "MENOR PREÇO POR ITEM" 

sob a forma de REGISTRO DE PREÇOS, em conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 

10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal nº 147 de 07 de 

Agosto de 2014 e Decreto Municipal nº 052 de 11 de janeiro de 2017, mediante os termos e condições estabelecidos 

neste Edital. 

 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

Data: 12/07/2023 

Horário: 09:00 horas - Horário Local 

 

1. DO OBJETO 

 

Contratação de Pessoa Jurídica através da modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços, pelo tipo menor 

preço por item para futura contratação de empresa especializada na locação de máquinas pesadas (Trator de Esteira) 

por hora trabalhada sem operador, para execução do serviço na efetivação do tratamento dos resíduos sólidos no aterro 

sanitário municipal conservação de estradas vicinais e outras demandas da Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Ipixuna. 

 

1.1. Esta licitação não será exclusiva para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e será 

regida pela Lei n. 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores. 

 

1.2. Na hipótese de não haver expediente na data acima, bem como, for declarado feriado ou ponto facultativo 

para o recebimento das documentações e propostas, e não havendo retificações de convocação por oficio, 

comunicados ou publicação por qualquer outro meio, fica a presente licitação, automaticamente, transferida 

para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, independentemente de aviso ou 

notificação aos interessados, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível. 

 

1.3. O valor máximo orçado pela Administração foi obtido através da realização de cotações de preços junto a 

empresas que atuam no mesmo ramo do objeto licitado, resultante da média aritmética das propostas. 

 

2. DO LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

 

2.1. Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, definidos neste Edital, deverão ser 

entregues no local, data e horário a seguir: 

 

LOCAL: No prédio da Prefeitura Municipal de Ipixuna/AM, na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, 

situado na Avenida Varcy Herculano Barroso, nº 248, Centro. CEP: 69.890-000. IPIXUNA – AMAZONAS. 

 

DATA DA ABERTURA: 12 DE JULHO DE 2023. 

 

HORÁRIO DA SESSÃO: 09:00horas. 

 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. - Por convenção, será denominado: 
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a) licitante, a empresa que apresentar proposta no Pregão; 

b) licitante vencedora, a licitante que apresentar a melhor proposta e for habilitada;  

c) adjudicatária a licitante a quem houver sido adjudicado o objeto do Pregão. 

3.2. Poderão, portanto, participar do Pregão os interessados que: 

3.2.1 – As empresas comerciais registradas na Junta Comercial que tenham ramo de atividade compatível com o 

objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de 

classificação das propostas, constante deste Edital e seus Anexos.  

  

3.3. Não será admitida a participação, DIRETA ou INDIRETA, na licitação, de empresas: 

3.3.1 - Em processo de falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

3.3.2 - Empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas ou punidas com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal; 

3.3.3 – Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4 - Empresa estrangeira que não funcione no País, nem interessada que se encontre sob falência, ou 

recuperação judicial e extrajudicial (conforme Lei nº 11.101/05), concurso de credores, dissolução, liquidação ou em 

regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.3.5 – Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que 

seja sua forma de constituição; 

3.3.6 -  Empresa que possua, em sua diretoria, integrante participando em mais de uma proposta. 

3.3.7 - Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem como as 

interessadas que tenham em seu quadro de pessoal servidor público que participe da sua gerencia ou administração, 

salvo se estes se encontrarem de licença para trato de interesses particulares, ou participação decorra de conselhos de 

administração e fiscal de empresas e entidades em que o Município detenha, direta ou indiretamente, participação no 

capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros.  

3.3.8 - Empresa que tenha sido declarada como inidônea para licitar ou contratar por qualquer órgão da 

Administração Pública, ou punida pela Prefeitura Municipal de Ipixuna-AM com suspensão temporária ou 

impedimento de participar de licitação ou contratação, nos termos do art. 87, incisos III e IV, da Lei nº 8.666/93. 

3.3.9. Empresas inadimplentes com obrigações assumidas junto a Prefeitura Municipal de Ipixuna. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, o representante da proponente deverá apresentar, 

inicialmente em separado dos envelopes, documento que o credencie a participar desta licitação respondendo por sua 

representada, devendo, ainda, identificar-se civilmente exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento 

equivalente com foto. 

4.2. O credenciamento de representante legal dar-se-á com a entrega no início da sessão dos documentos abaixo 

listados, em separado dos envelopes de documentação e Proposta de Preços: 

4.2.1 - Termo de credenciamento, conforme modelo do Anexo III ou instrumento de procuração, estando 

dispensado o reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura com aquela 

constante do documento de identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do 

agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento, conforme estabelece o art. 3º, inciso I, da Lei 13.726/2018 (Lei 

da Desburocratização); 

4.2.2 - Juntamente ao termo ou ao instrumento de procuração, deverá ser apresentado o contrato ou 

estatuto social vigente da empresa, assim como cópia do documento oficial de identidade do representante legal 

da empresa, dispensada a autenticação, cabendo ao agente administrativo, mediante a comparação entre o original e a 

cópia, atestar a autenticidade, nos termos do art. 3º, inciso II, da Lei 13.726/2018 (Lei da Desburocratização). No 

contrato deve figurar a identificação do sócio administrador (ou diretor) ou a cláusula de administração; 

4.2.3 - No caso de representação por sócio administrador ou diretor, tal condição deverá ser demonstrada 

mediante a apresentação de documento de identificação, acompanhado do respectivo contrato ou estatuto social vigente 

nos mesmos termos da alínea anterior; 

4.2.4 - No caso de representação por sócio que não possua poderes de administração, o mesmo deverá fazer-

se representar por instrumento procuratório ou termo de credenciamento, nos termos das alíneas anteriores; 
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4.2.5 – Todos os documentos necessários para o credenciamento deverão estar devidamente autenticados por 

servidor público municipal que detenha poderes para a prática de tal ato, estando dispensada a autenticação de cópia de 

documento realizada por Tabelião de Notas para a Administração Pública (art. 3º, II, da Lei nº 13.726/2018). 

4.2.5.1. Da Declaração de cumprimento dos requisitos da proposta de preços e de habilitação, conforme 

modelo do Anexo IV. 

4.2.5.2. Da declaração de Elaboração Independente da Proposta, conforme modelo do Anexo V deste 

Edital, em atendimento à Instrução Normativa n. 02, de 16/09/2009, oriunda do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão e ao Anexo I da Portaria da Setor de Direito Econômico n. 51, de 03/07/2010 e à meta 

estabelecida pela Declaração de Brasília no 2º Encontro da Estratégia Nacional de Combate a Cartéis – 

Enacc. 

 

4.2.5.3- Da Declaração, obrigatória somente para a microempresa ou empresa de pequeno porte, de 

que, sob as penas da lei, cumpre todos os requisitos da Lei Complementar n. 123/2006, inclusive quanto à 

qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir o tratamento 

diferenciado, e, que não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no §4º do artigo 3º do mesmo 

dispositivo (Anexo X – Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte). 

 

4.2.6 - Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que se 

encontrarem devidamente credenciadas nos termos do item anterior, de modo que o não credenciamento de 

representante legal na sessão pública, ou a incorreção dos documentos de identificação apresentados não inabilitará a 

licitante, mas fará com que somente participem do certame com o preço constante no envelope da proposta, uma vez 

que inviabilizará a formulação de lances verbais e implicará no prejuízo à manifestação de intenção de recorrer por 

parte do interessado, bem como de quaisquer atos relativos a presente licitação para os quais seja exigida a presença 

de representante legal da empresa. 

 

4.2.7 - Cada licitante credenciará apenas um representante legal que será o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, em nome da representada. 

 

4.2.8 - Uma vez entregues os credenciamentos e identificadas todas as proponentes presentes, não será permitida 

a participação de retardatários, desde que aberta uma das propostas. 

 

4.3. A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e penalidades legais 

aplicáveis. 

 

5. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

 

5.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública do Pregão Presencial 

para Registro de Preços, iniciando-se com o recebimento dos documentos referentes à fase de credenciamento, de 

acordo com o disposto no ITEM 04 deste Edital. 

5.2. Uma vez iniciado o credenciamento dos licitantes, estará encerrada a possibilidade de admissão de novos 

participantes no certame. 

5.3. Credenciados ou não os licitantes, a pregoeira procederá com a abertura dos envelopes contendo as propostas de 

preços e, posteriormente, dos documentos de habilitação, de acordo com os termos e condições a seguir indicadas, 

observado o disposto no ITEM 4.2.7 deste Edital. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

6.1. O envelope contendo a proposta de preços deverá indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº (036/2023)  

(NOME DO PROPONENTE/LICITANTE)  
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6.2. Não serão aceitos pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, quaisquer envelopes ou documentos referentes à 

Proposta de Preços que sejam encaminhados pelo correio ou por fax, ou apresentados fora da data e hora estabelecidas 

neste Edital. 

6.3. Na apresentação da proposta de preços deverão ser obedecidas as seguintes regras: 

6.3.1 A Proposta de Preços deverá ser digitada em papel timbrado da empresa, sem cotações alternativas, 

emendas, rasuras ou entrelinhas. 

6.3.2 A Proposta de preços deverá estar assinada, dispensado o reconhecimento de firma, devendo o agente 

administrativo, confrontando a assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário, ou estando 

este presente e assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento, nos termos do 

art. 3º, inciso I, da Lei 13.726/2018 (Lei da Desburocratização). 

6.3.3 A Proposta de preços das licitantes deverá estar de acordo com o modelo constante no Anexo VI (Modelo 

de Proposta de Preços), contendo, inclusive, todas as informações nele solicitadas, sob pena de desclassificação, 

salvo se as divergências ou falhas existentes puderem ser sanadas durante a própria sessão, a critério da pregoeira, e 

desde que isso não altere substancialmente a proposta anteriormente formulada. 

6.3.4 Deverão constar a indicação dos valores unitários e globais de cada um dos itens licitados, assim como 

o valor global da proposta, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, prevalecendo os 

valores por extenso, em caso de divergência, devendo ser computado neste valor todos os tributos, tarifas e despesas 

de qualquer natureza incidentes sob o objeto a ser fornecido. 

6.3.5 Quaisquer tributos, custos e despesas eventualmente omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão 

considerados inclusos nos preços, sendo vedado alegar tal omissão em momento posterior à apresentação da proposta 

como justificativa para se eximir das obrigações assumidas e para reivindicar alteração no preço do objeto deste 

pregão. 

6.3.6 Quando da elaboração das propostas de preços, deverá ser observado minuciosamente as especificações 

constantes no Anexo I (Termo de Referência), não sendo aceita oferta com especificações que não se enquadrem 

nas indicadas no Termo de Referência, sob pena de desclassificação. 

6.3.7 Não serão levadas em consideração, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens oferecidas na 

proposta de preços que não se enquadrem nas especificações exigidas neste Edital e em seus Anexos. 

6.3.8 Deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação. 

6.3.9 Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem que haja convocação para a assinatura 

do Contrato Administrativo, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos, exceto o(s) licitante(s) 

vencedor(es) que propôs(usaram) prazo de validade superior ao previsto neste Edital; 

6.3.10  Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada válida por 

60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da sessão pública, independentemente de qualquer outra manifestação. 

6.3.11  A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos. 

6.3.12  Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo de validade, não sendo 

permitida sua retirada ou a desistência de participação por parte do proponente. 

6.3.13  A proposta escrita, no que concerne ao objeto, condições de execução, prazo de validade da proposta, não 

será objeto de alteração. Apenas os preços cotados poderão ser revistos, para fins de oferta de lances. 

 

6.4. Além das disposições já citadas acima, também SERÃO DESCLASSIFICADAS as propostas que: 

6.4.1. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

6.4.2. Apresentarem preços globais e/ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, inclusive, de transporte. 

6.4.3. Que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, em termos análogos aos do art. 48, inciso II, da 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

6.4.4. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento.  

6.4.5. Após a fase de negociação não conseguirem pelo menos igualar a proposta ao preço orçado pela 

administração. 

6.4.6. Não serão aceitas, para efeito de classificação das propostas, as expressões: “conforme edital”, “conforme 

especificações do edital” ou outra semelhante. 

6.4.7. Caso a pregoeira tenha dúvidas acerca da exequibilidade da proposta, em razão dos preços estarem muito 

abaixo do orçado pela Administração, antes de promover a desclassificação da licitante, deverá suspender a licitação e 
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assinalar prazo de até 48 (quarenta e oito) horas para a licitante comprovar, através da apresentação de planilha de 

composição dos custos unitários, anexando, se for o caso, documentos fiscais probatórios (ex: notas fiscais ou 

documento similar), a viabilidade dos valores ofertados na proposta. 

 

6.5. Para efeitos de classificação das propostas, a pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

6.6. Somente as licitantes com propostas classificadas, de acordo com a análise de sua aceitabilidade e 

conformidade com as disposições contidas neste Edital e no Termo de Referência, participarão da fase de 

lances. 
6.7. Será declarada classificada em primeiro lugar a proposta que oferecer o menor preço por item, informando 

a descrição detalhada do objeto e consignando os valores unitários e globais de cada item, já considerados e inclusos 

todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, atendendo as especificações 

contidas no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital. 

 

7. DA FASE DE LANCES 

 

7.1. Poderão ofertar lances, as licitantes detentoras das propostas aceitáveis, nos termos deste edital, e que 

apresentarem propostas comerciais em até 10% (dez por cento) superiores ao valor da menor proposta ofertada, em se 

considerando o valor de cada item especificamente, para o início da etapa competitiva. 

7.2. Quando não for possível obter-se, pelo menos 03 (três) propostas escritas de preços, que atendam às condições do 

item anterior, serão classificadas as melhores propostas de preços subsequentes, até o máximo de 3 (três), a fim de 

que seja iniciada a etapa competitiva do certame, com o oferecimento de lances verbais por parte dos licitantes. 

7.3. Após a abertura da etapa competitiva, e observado o disposto no item anterior, as licitantes poderão formular 

lances verbais, de modo sucessivo, em valores distintos e decrescentes, considerando-se o menor preço por item, 

iniciando-se, sempre, pelo autor da proposta classificada com o maior valor e seguindo-se sucessivamente. 

7.3.1. . No caso de igualdade nos valores entre duas ou mais propostas escritas, quando da abertura do 

envelope, a Pregoeira obrigatoriamente efetuará sorteio na própria sessão pública, da qual participarão apenas as 

empresas empatadas, para definição da ordem de lances verbais 

7.3.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for ofertado pelo primeiro 

licitante e registrado em primeiro lugar. 

7.3.3. O valor global da proposta não poderá ultrapassar os valores descritos na planilha de preços máximos 

admissíveis da Administração, nem tampouco o valor do último menor lance ofertado, sob pena de imediata 

desclassificação da licitante. 

7.3.4. Dos lances ofertados, e registrados na ata da sessão pública, não caberá retratação, sendo de total 

responsabilidade da licitante que o ofertou, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou 

para menos. 

7.3.5. A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, assim como o silêncio do 

representante do proponente, até a terceira chamada da Pregoeira, importará na perda do direito de apresentar novos 

lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante. 

7.4. Quando houver apenas uma proposta escrita ou não forem formulados lances oralmente, a Pregoeira poderá 

negociar diretamente com o representante do proponente para que verifique a possibilidade de obtenção de um melhor 

preço. O licitante vencedor, que não apresentar lances, não estará obrigado a diminuir seu valor caso este esteja dentro 

do valor orçado pela Administração. 

7.5. Quando houver apenas uma proposta escrita e o valor apresentado pelo licitante estiver superior ao orçado pela 

Administração, a Pregoeira, antes de desclassificar o licitante deve indagar se este possui lance de menor valor 

unitário ou global, a depender do tipo de licitação. Caso após 03 (três) lances, seu valor continue acima do orçado pela 

Administração, a Pregoeira poderá, desde logo, informar o valor orçado pela Administração e verificar se o licitante 

tem interesse em igualar o valor estimado, situação em que, caso haja interesse, o objeto será adjudicado ao licitante. 

Caso não haja interesse, a licitação será dada como fracassada. 

7.6. A regra de sorteio, disposta no ITEM 7.3.1, também é válida quando houver empate entre duas ou mais 

propostas e as licitantes não quiserem ofertar lances verbais. 

7.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e exigências deste Edital - 

especialmente as contidas no ITEM 06 deste Edital - e/ou consignarem preços inexequíveis ou excessivos para a 

Administração. 
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7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do parágrafo 3º do art. 43 da Lei 8.666/1993, para efeito de 

comprovação de sua exequibilidade. 

 

 Será declarada vencedora, após encerrada a fase de lances, a proposta que oferecer o menor preço por item, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 
 

8. DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

 

8.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa 

de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% 

(cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá no prazo de 05 (cinco) 

minutos, que se iniciará após a fase de lances, apresentar uma última oferta, necessariamente inferior àquela 

apresentada pela primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu 

favor o objeto deste Pregão. 

8.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do 

subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição prevista no 

subitem 8.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.1, será realizado o sorteio, para a identificação daquela que primeiro 

apresentará a oferta. 

8.1.4. A Pregoeira averiguará os documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, para a aplicação do procedimento previsto neste ITEM 8. 

8.2. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o proponente será declarado vencedor para a 

licitação, sendo-lhe adjudicado o objeto, caso não haja interposição de recursos. 

8.3. Encerrada a etapa competitiva e ordenada todas as ofertas, a Pregoeira procederá à abertura do envelope contendo 

os documentos de habilitação de cada um dos proponentes que apresentaram os menores preços para cada 

item, para fins de verificação do atendimento das condições fixadas no Edital, conforme indicado abaixo. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. O envelope contendo a documentação referente à habilitação jurídica deverá indicar em sua parte externa e 

frontal os seguintes dizeres: 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA 

ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2023 

(NOME DO PROPONENTE/LICITANTE)  

 

9.2. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autenticada por servidor público 

da Comissão Permanente de Licitação que detenha poderes para a prática de tal ato, dispensada a autenticação de 

cópia de documento por Tabelião de Notas (art. 3º, II, da Lei nº 13.726/2018), ou, ainda, por publicação em órgão da 

imprensa oficial, vedada a apresentação via fax: 

9.2.1. Não serão aceitos pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, quaisquer envelopes ou documentos referentes à 

Habilitação que sejam encaminhados pelo correio ou por fax, ou apresentados fora da data e hora estabelecidas neste 

Edital. 

9.2.2. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo desse 

Edital e seus anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado. 

9.2.3. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação exigida, o ramo 

pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato Constitutivo). 

 

9.3. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, a documentação indicada abaixo: 

 

9.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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9.3.1.1. Registro comercial em se tratando de empresa individual. 

9.3.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com suas alterações (se houver) ou com 

a última alteração social consolidada, devidamente registrado na Junta Comercial, para as sociedades 

empresariais, e, no caso de sociedades por ações e dos documentos comprobatórios de eleição de seus 

administradores. 

9.3.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. 

9.3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 

 

9.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

9.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, pertinente ao ramo de 

atividade compatível com o objeto desta licitação. 

9.3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou 

sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

9.3.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de 

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

9.3.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos. 

9.3.2.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos relativos a Tributos Municipais. 

9.3.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, conforme 

dispõe o artigo 27, alínea "a", da Lei n. 8.036, de 11/05/90, e as alterações trazidas pela Lei n. 9.467, de 10/07/97. 

9.3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n. 5.452, de 1o de maio de 1943. 

9.3.2.8. A aceitação de certidões emitidas via internet, em caso de dúvida quanto sua autenticidade, poderá 

ficar sujeita à confirmação de sua validade mediante simples consulta “on line” ao cadastro emissor respectivo pela 

Pregoeira, devendo emiti-las e juntá-las aos autos. 

9.3.2.9. Caso a documentação de regularidade fiscal e trabalhista da(s) Microempresa (s) e/ou Empresa(s) 

de Pequeno Porte apresentar alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito ou para emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeitos de certidão negativa, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame; 

9.3.2.10. As microempresas e empresas de pequeno porte, para fazer jus ao benefício descrito no item 

anterior, deverão obrigatoriamente apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.3.2.11. O prazo estabelecido no ITEM 9.3.2.9, a critério da Administração, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, desde que seja requerido pela licitante durante o transcurso do respectivo prazo. 

9.3.2.12. A não-regularização da documentação implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

9.3.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

9.3.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestados de Capacidade Técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando a prestação dos serviços análogos ou similares ao objeto 

identificado no termo de referência anexo, por parte da sociedade ou por parte dos sócios integrantes da pessoa 

jurídica. 
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            9.3.3.2. Declaração da licitante, de que serão utilizadas máquinas, em perfeitas condições de 

operacionalidade, que atendam a demanda e especificações técnicas exigidas, com compromisso formal, da licitante, 

de sua disponibilidade à data da assinatura da ata, atendendo as exigências do Anexo II (modelo anexo XII). 

 

 

9.3.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

9.3.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta, devidamente registrados no órgão competente ou em cartório. 

9.3.4.1.1. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 

abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive os termos de abertura e encerramento. 

 

9.3.4.2. A boa situação financeira a que se refere o item anterior estará comprovada na hipótese de o licitante 

dispor de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência  Geral (SG) e superiores a 1 (um inteiro), calculado de acordo 

com a formula seguinte: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                    LG = --------------------------------------------------------- 

                                Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

 

                                                                         Ativo Total 

                   SG = --------------------------------------------------------- 

                              Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

 

9.3.4.3. As empresas que apresentarem resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices referidos 

acima, deverão comprovar que possuem capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor estimado para a contratação, ou superior, por meio de Balanço Patrimonial ou demonstrações contábeis do 

último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei,  vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, de acordo com o dispositivo no Art. 31, § 3º da Lei 8.666/93. 

9.3.4.4. Os licitantes deverão apresentar, ainda, a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, 

expedida pela distribuidora da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida até 90 (noventa) dias 

antes da sessão de abertura da licitação, sob pena de inabilitação. 

9.3.4.5. Serão inabilitados os licitantes que apresentarem ISG e ILG menor do que 1, salvo se comprovarem 

possuir valor de patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor estimado da contratação, nos termos do artigo 

31, §§ 2º e 3º da Lei n. 8.666/93, cuja verificação poderá ser feita pela Pregoeira, com base no balanço patrimonial do 

último exercício. 

 

9.3.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.3.5.1. Declaração da própria empresa licitante de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, conforme 

Modelo do Anexo VII. 

9.3.5.2. Declaração da própria empresa licitante de que não existem fatos que impeçam a participação no 

processo licitatório até a data de abertura do envelope de habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VIII. 

9.3.5.3. Declaração de que os documentos constantes do seu ENVELOPE DE HABILITAÇÃO são fieis e 

verdadeiros, conforme Anexo IX. 

 

10 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA DE PREÇOS DE DA HABILITAÇÃO 
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10.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópias, devendo estar 

previamente autenticados por servidor da Comissão Permanente de Licitação, dispensada a autenticação de cópia de 

documento realizada por tabelião de notas, nos termos do art. 3º, II, da Lei nº 13.726/2018. Deverão ser autenticados, 

inclusive, os versos, caso haja conteúdo relevante.  

10.2. A autenticação dos documentos pelo servidor deverá ser realizada, preferencialmente até 2 (dois) dias úteis 

anterior à data marcada para a sessão de abertura, junto à Comissão Permanente de Licitação, não se 

responsabilizando essa última, pela autenticação de todos os documentos, caso não haja tempo hábil para tal 

realização. É de inteira responsabilidade da licitante a conferência da autenticação efetuada pelo servidor da 

administração. 
10.3. Os documentos/certidões retirados da internet devem ser apresentados em original ou cópia, sem necessidade de 

autenticação, sujeitando-se à verificação de sua validade na internet no momento da sessão, nos seguintes endereços: 

 

www.receita.fazenda.gov.br 

www.sefaz.am.gov.br 

www.pgfn.fazenda.gov.br 

www.caixa.gov.br 

www.dataprev.gov.br 

www.comprasnet.gov.br 

www.tst.jus.br 

 

10.4. Caso a licitante pretenda efetuar a prestação ou o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro 

estabelecimento da empresa (matriz/filial) deverá apresentar, nos envelopes de proposta de preços, o CNPJ desse 

estabelecimento, observando que a habilitação será feita em relação ao estabelecimento indicado, exceto certidões que 

só podem ser emitidas em nome da matriz. 

10.5. A Comissão vai considerar o prazo de 90 (noventa) dias consecutivos para as certidões que não apresentarem, 

explicitamente, o período de validade, exceto as certidões ou documentos expedidos pelas respectivas Juntas 

Comerciais. 

10.6. Não será habilitada a licitante que: 

 

a) estiver com a documentação de habilitação incompleta, incorreta ou contrariar qualquer dispositivo deste 

Edital e seus Anexos; 

b) apresentar documentação com rasuras; 

c) tiver sido multada por inadimplência e não tiver comprovado o pagamento da multa; 

d) estiver elencada em pelo menos uma das situações previstas no item 3.5;  

 

10.7. Caso a empresa vencedora tenha sede fora do Estado, deverá indicar um procurador ou representante no 

Município ou na capital do Estado. 

10.8. No julgamento da habilitação e das propostas, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas formais que não 

alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante justificativa constante na Ata 

da Sessão Pública e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

11 – DA RETIRADA DA SESSÃO 

 

11.1. Qualquer licitante, através do seu representante legal presente, poderá solicitar a retirada da sessão, mediante o 

preenchimento obrigatório da declaração de retirada da sessão perante a Pregoeira. 

11.2. Caso não assine ou não queira assinar a declaração, a mesma será preenchida pela Pregoeira e pela equipe de 

apoio, assinada por até três testemunhas (de preferência licitantes) presentes na sessão. 

11.3. O licitante que se retirar da sessão pública, automaticamente será desclassificado. 

 

12– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA SESSÃO PÚBLICA DO CERTAME 

 

12.1. Ocorrendo a suspensão da sessão, será lavrada ata circunstanciada narrando todos os fatos, ficando todos os 

envelopes em poder da Equipe de Apoio e da Pregoeira, devidamente rubricados e vistados pelos membros da 

Comissão Permanente de Licitação e licitantes presentes, até a resolução do ocorrido, oportunidade em que serão 

oficiadas as mesmas a data para prosseguimento do certame. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br;e/
http://www.dataprev.gov.br/
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12.2. Após o encerramento da sessão, todos os envelopes contendo as documentações ficarão em poder da pregoeira e 

da equipe de apoio, a fim de instruir o processo administrativo licitatório. 

12.3. O não atendimento de qualquer exigência ou condição do presente edital poderá implicar na inabilitação da 

licitante, desde que a falha não possa ser imediatamente sanada ou convalidada pela pregoeira, durante a realização da 

sessão pública de Pregão. 

12.4. Havendo, após a fase de lances, inabilitação da primeira colocada, a Pregoeira poderá retornar a referida fase a 

partir da segunda colocada, vinculando-se aos valores já ofertados entre a primeira e segunda licitantes classificadas, 

observando-se as regras pertinentes a lances verbais previstas no item 6.2. 

 

13 – DAS ATRIBUIÇÕES DA PREGOEIRA 

 

13.1. Visando dar maior competitividade ao certame, a Pregoeira poderá, a seu juízo discricionário: 

13.1.1. Dar tolerância para o recebimento do credenciamento, da declaração e dos envelopes de proposta de 

preços e de habilitação, nunca superior a 15 (quinze) minutos a partir da hora marcada de início da sessão, sendo as 

demais licitantes retardatárias, limitadas apenas à participação como ouvintes; 

a) a tolerância acima não impede o início do credenciamento junto às licitante presentes; 

b) será considerada encerrada a tolerância acima, com o término do credenciamento de todas as licitantes 

presentes ou com o decurso do prazo de 15 (quinze) minutos, o que vier a ocorrer primeiro. 

 

13.1.2. Convalidar ou sanar incorreções nos envelopes de identificação dos envelopes de proposta de preços e de 

habilitação, desde que a incorreção apontada não cause dúvida ou não atrapalhe o andamento do certame, nem 

provoque alteração nos valores ou na descrição da proposta de preços apresentada ou importe na juntada de novo 

documento, estranho ao conteúdo do envelope inicialmente entregue, tanto na fase de análise das propostas de preços, 

como na de habilitação; 

13.1.3. Desconsiderar item que contiver erro substancial na descrição, dificultando a formulação de propostas 

pelos licitantes, ou que, em razão de solicitação ulterior da Setor solicitante, não tiver mais necessidade de licitá-lo, 

mantendo a licitação em relação aos demais itens; 

13.1.4. Corrigir automaticamente qualquer erro de soma e/ou multiplicação que for detectado na apresentação da 

proposta de preços, que não atrapalhe a continuidade do certame; 

13.1.5. Fixar o tempo máximo para os lances verbais, devendo avisar às licitantes quando decidir pela última 

rodada de lances, que poderá, inclusive, ocorrer antes do exaurimento do tempo máximo anteriormente estipulado. 

13.1.6. Fixar, a qualquer tempo, objetivando a otimização da etapa de lances verbais, valor mínimo entre os 

lances; 

13.1.7. Monitorar, durante a etapa de lances verbais, os preços ofertados, de modo determinar as diligências que 

entender cabíveis em relações a propostas que julgar serem inexequíveis, antes de decidir sobre a desclassificação ou 

não do licitante; 

13.1.8. Negociar diretamente com a licitante classificado em primeiro lugar, a fim de tentar obter o melhor preço 

para a Administração; 

13.1.9. Prosseguir, sempre que julgar necessário, a fase de lances verbais para a definição do segundo colocado, 

utilizando-se dos mesmos critérios aplicados para a definição do primeiro colocado; 

13.1.10. Suspender, a qualquer tempo, a sessão pública do certame licitatório, sempre que achar necessário a 

oitiva de setores técnicos e/ou jurídicos, acerca da regularidade da documentação apresentada pelos licitantes, 

comunicando os licitantes, na própria sessão, acerca da nova data de abertura do certame ou notificando-os 

futuramente, com o prazo mínimo de 5 (cinco) dias de antecedência da nova data de abertura da licitação, acerca da 

data de reabertura do certame; 

13.1.11. Suspender, sempre que julgar necessário, a sessão pública do certame licitatório, para a análise uma 

melhor e mais detida da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, nos mesmos termos do item 13.1.12; 

13.1.12. Determinar, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta ou na documentação de habilitação, nos termos do § 3º, do art. 43 da Lei n. 8.666/93; 

13.1.13. Encaminhar as cópias dos documentos junto com o relatório específico para o Setor Municipal de 

Administração, visando à apuração dos fatos ocorridos durante o processo licitatório e aplicação das medidas cabíveis. 

13.1.14. Atuar dentro das outras atribuições permitidas pela legislação vigente. 
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13.2. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas, escoimadas exclusivamente dos vícios que levaram a sua inabilitação ou 

desclassificação, conforme art. 48, § 3° da Lei n. 8.666/93. 

13.3. Todas as considerações acima, quando averiguados ou quando pertinentes, serão devidamente registradas na ata 

circunstanciada. 

 

14 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

14.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o início do recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório do Pregão, apresentando a respectiva impugnação no protocolo da Comissão Permanente 

de Licitação.  

14.2. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

14.3. Procedentes as razões da impugnação a este Edital e tais razões indiquem defeitos considerados insanáveis, o 

certame será suspenso e a Pregoeira designará nova data para a realização do certame. 

14.4. As manifestações em relação aos esclarecimentos e impugnações serão encaminhadas preferencialmente via 

email, ou através de AR, para conhecimento de todos os licitantes presentes no certame. É de inteira 

responsabilidade das licitantes interessadas, participantes do certame (inclusive de quem entrou com o pedido de 

esclarecimento ou impugnação), o acesso ao seu email, fornecido no ato de retirada do edital, para conhecimento das 

manifestações postadas pela Pregoeira, pela Prefeita Municipal ou pelos demais setores ou unidades competentes. 

 

15 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

15.1. Declarado o vencedor, concluída a fase de habilitação, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e 

motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 

das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões, em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 

autos. 

15.1.1. Para efeito de interposição recursal e das contrarrazões, o limite máximo estabelecido será até às 12:00 

horas do dia do vencimento do respectivo prazo, no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Ipixuna. 

15.1.2. Os recursos deverão ser interpostos no serviço de protocolo da Prefeitura Municipal de Ipixuna, 

endereçado à CPL (endereço no preâmbulo) das 08:00 às 12:00 horas, obedecendo aos prazos legais. 

15.2. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da síntese das 

suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis. 

15.2.1. Quando não interpuser as razões recursais dentro de prazo previsto, mesmo tendo a licitante manifestado 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer durante a sessão, será considerado como precluso o direito ao 

recurso. 

15.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a 

adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor. 

15.4. O recurso administrativo contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo e será remetido a Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação, para fins de análise e decisão. 

15.5 - O eventual acolhimento do recurso importará a invalidação somente dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.6. Uma vez analisado e decididos os recursos, o processo será encaminhado à autoridade competente que poderá 

ratificar ou não a decisão da Presidente da CPL. 

15.6.1. Caso haja ratificação da decisão proferida no certame, em sendo considerados regulares os atos 

praticados no pregão, a Prefeita Municipal homologará o objeto do procedimento licitatório; 

15.6.2. Caso haja discordância na decisão proferida no certame, em sendo verificada falhas nos atos praticados 

no pregão, a Prefeita Municipal determinará a anulação dos atos viciados, preservando aqueles regulares, e determinará 

o retorno do processo até a fase anterior à detecção da irregularidade, em observância do poder de autotutela da 

Administração.  

 

16 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
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16.1. Decididos os recursos ou concluído o processo sem eles, a Pregoeira adjudicará o objeto ao proponente vencedor 

e fará encaminhar o processo diretamente a Exma. Prefeita Municipal de Ipixuna, para homologação do procedimento 

e, consequente, elaboração do Contrato Administrativo. 

16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Prefeita Municipal e só poderá ser realizada depois da 

adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela Pregoeira e/ou pela Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, a depender do caso. 

16.3. A Prefeita Municipal, antes da homologação do resultado final, poderá solicitar a manifestação prévia da 

assessoria jurídica do ente municipal ou de setor técnico competente, assim como determinar as diligências que 

entender cabíveis, com vistas à verificação da regularidade do certame e da aceitabilidade do serviço apresentado. 

16.4. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o Termo de Contrato, se for o caso. 

16.5. Se o vencedor do certame não apresentar situação regular no ato da assinatura do termo de contrato, ou recusar-

se a assiná-la será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem 

prejuízo das sanções cabíveis. 

 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.1. Homologado o resultado da licitação e respeitada a ordem de classificação, será formalizada a Ata de Registro de 

Preços. 

17.2. Homologada a licitação o Município de Ipixuna, através da Comissão Permanente de Licitação convocará a 

Proponente vencedora para, no prazo de 05 (cinco) dias, assinar a Ata de Registro de Preços, podendo este prazo ser 

prorrogado, a critério da Administração, por igual período e por uma vez, desde que ocorra motivo justificado; 

17.3. Salvo motivo justificado e aceito pelo Município de Ipixuna, através da Pregoeira Oficial, o licitante decairá do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 10.520/2002, se não comparecer ao local, na data e 

horário designados para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

17.4. Na assinatura da Ata, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, as quais 

deverão ser mantidas pelo licitante durante sua vigência. 

17.5. Caso o licitante vencedor não faça a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, 

recusar-se a assinar a Ata, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 

após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assiná-la, sem prejuízo das multas previstas neste 

edital e demais cominações legais. 

17.6. Firmada a Ata de Registro de Preços entre o licitante vencedor e Município de Ipixuna, seus signatários passarão 

a denominar-se: FORNECEDOR REGISTRADO E ÓRGÃO GERENCIADOR, respectivamente. 

17.7. A Ata poderá ser firmada por representante legal, diretor ou sócio da empresa, devidamente munido, 

respectivamente, de procuração ou contrato social e cédula de identificação do(s) licitante(s) vencedor(es). 

17.8. Ao firmar a Ata, o Fornecedor Registrado, quando solicitado pelo Órgão Gerenciador, obriga-se a executar os 

serviços a ele adjudicados. 

17.9. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua 

assinatura. 

 

18- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

18.1. É responsabilidade do fornecedor contratado providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito 

cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, 

insumos, mão-de-obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais 

despesas necessárias à perfeita execução dos serviços de locação pelo fornecedor contratado. 

18.2. Após a homologação da licitação, assinar a Ata de Registro de Preços, relativo ao objeto adjudicado, conforme 

prazo determinado neste edital; 

18.3. Efetuar a execução e fornecimento dos serviços, responsabilizando-se com exclusividade por todas as despesas 

relativas à prestação dos serviços, de acordo com a especificação e demais condições estipuladas neste Edital e na 

“Nota de Empenho”; 

18.4. Executar os serviços nas quantidades estipuladas na requisição de fornecimento e na Nota de Empenho no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, no local designado pela Secretaria requisitante; 

18.5. Proceder à entrega do objeto deste edital, com os deveres e garantias constantes nos Anexos deste Edital; 

18.6. Comunicar à Secretaria requisitante dos serviços, imediatamente, após o pedido de fornecimento, os motivos que 

impossibilite o seu cumprimento; 
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18.7. A contratada deverá responsabilizar-se pela execução dos serviços, assumindo a responsabilidade pelos encargos 

fiscais e comerciais resultante da adjudicação desta licitação; 

18.8. O fornecedor contratado deverá garantir a qualidade dos serviços licitados comprometendo-se a substituí-los, 

caso não atendam o padrão de qualidade exigidos; 

18.9. No ato da execução, os equipamentos serão analisados em sua totalidade, sendo que aquele(s) que não 

satisfazer(em) á especificação exigida ser(ão) devolvido(s), à contratada; 

18.10. O fornecedor contratado deverá refazer, às suas expensas no todo o(s) serviços(s) em que se verificarem vícios 

ou incorreções, resultantes da prestação, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação que lhe for entregue 

oficialmente; 

18.11. Manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no Edital e na 

presente Ata de Registro de preços; 

18.12. Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro de preços; 

18.13. Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na 

execução do objeto da ata de registro de preços; 

18.14. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a expressa 

concordância do Órgão Gerenciador; 

18.15. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio do órgão gerenciador, o qual, caso 

haja, será dado por escrito; 

18.16. Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta em vista das 

responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto deste edital; 

18.17. Retirar as Requisições solicitadas referentes ao objeto do presente Pregão no Município de Ipixuna, nos prazos 

e locais designados neste edital; 

18.18. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo Gestor da Ata de Registro de Preços, que deverá ter 

suas solicitações atendidas imediatamente; 

18.19. Credenciar junto ao Município de Ipixuna funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações dos produtos objeto 

deste pregão, disponibilizando ao setor competente, telefones, fax, e-mail e outros meios de contato para atender às 

requisições; 

18.20. Cumprir todas as demais obrigações impostas por este edital e seus anexos; 

18.21 Obedecer todas as leis ambientais vigentes. 

 

19- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

19.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

19.2.1 – Verificar minuciosamente no prazo fixado a conformidade da prestação do serviço recebido com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

19.2.2 – Comunicar à Contratada, por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço 

prestado, para que seja reparado ou corrigido; 

19.2.3 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

19.2.4 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexo; 

19.2.5 – A Administração não poderá responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 

 

20– DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

  

20.1. O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrentes deste edital, caberão respectivamente às Secretarias 

Municipais de Meio Ambiente e Obras e Infraestrutura, que determinará o que for necessário para regularizar faltas ou 

defeitos, nos termos do artigo 67, da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal. 

20.2. Para fiscalização dos serviços junto ao fornecedor contratado, será nomeado servidor formalmente designado 

para esse fim. 

20.3. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução dos serviços, inclusive observância às 

quantidades máximas a serem adquiridas, rejeitar os serviços em desacordo com as especificações do edital, bem 
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como, dirimir as dúvidas que surgirem no decorrer do fornecimento, dando ciência de tudo ao licitante adjudicado, 

conforme art. 67 da Lei n. 8.666/93. 

20.4. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou 

duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para 

o Município ou modificação na contratação. 

20.5. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser solicitadas formalmente pela 

Contratada, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas 

convenientes. 

20.6. O fornecedor contratado deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a 

serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do 

objeto da Ata de Registro de Preços. 

20.7 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade ou falha durante a execução dos serviços objeto deste contrato, ainda que 

resultante de imperfeições ou vícios técnicos, e, na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1. O proponente que der causa ao retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa, apresentar documento ideologicamente falso ou cometer fraude fiscal ficará 

impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública no prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das 

multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

21.2. A sanção referida no subitem 18.1 deste Edital será aplicada pela Prefeitura Municipal de Ipixuna, em processo 

regular que assegure ao acusado o direito ao contraditório e à ampla defesa, com os recursos a ela inerentes. 

21.3. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, a Prefeitura Municipal de Ipixuna, poderá aplicar ao 

fornecedor garantido a prévia defesa, as seguintes sanções: 

21.3.1. Advertência; 

21.3.2. Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor do Adjudicado por dia, até o trigésimo dia de atraso, 

se a entrega do objeto não for realizada na data prevista, sem justificativas aceitas pela Administração Municipal; 

21.3.3. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida. 

21.3.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado não realizado, em caso de inexecução parcial da 

obrigação assumida. 

21.3.5. Multa de 10% sobre o valor adjudicado, em caso de recusa do fornecedor em retirar a nota de empenho 

ou instrumento equivalente. 

21.3.6. Multa de 10% sobre o valor do preço registrado, em caso de descumprimento, pelo fornecedor, de 

qualquer das cláusulas do Contrato Administrativo. 

21.3.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

21.3.8. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 13.2.7. 

 

21.4. A sanção prevista no item 18.2.7. será aplicada pela Prefeita Municipal de Ipixuna. 

 

22. DO PAGAMENTO 

 

22.1. O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de 

Ipixuna, de acordo com os valores propostos, mediante apresentação de faturas devidamente atestadas por funcionário 

que não seja o Ordenador de Despesas. 

22.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Serviço de Protocolo da Prefeitura Municipal, na Avenida 

Varcy Herculano Barroso, s/nº, Centro. CEP: 69.890-000, Ipixuna– Amazonas, com os seguintes documentos: 
a) Requerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal; 
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b) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) produto(s) entregue(s), acompanhadas das respectivas Notas 

de Fornecimento; 

c)  Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa 

Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

d)  Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, 

dentro de seu período de validade; 

e)  Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 15/08/2005, admitindo-

se que seja emitida via Internet, no original, em validade; 

g)  Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela 

Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em 

validade; 

 

22.3. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que seja as documentações, acima descritas, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as 

medidas saneadoras. 

22.4. A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados, fato esse 

que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de 

serviços pela CONTRATADA. 

22.5. O pagamento será efetuado por meio de “Transferência Bancária” a ser creditado no estabelecimento bancário, 

agência e conta corrente da própria empresa vencedora, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

22.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteja em débito com a 

previdência social e/ou com o FTGS.  

22.7. À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a fiscalização 

procederá na forma estabelecida e providenciará a regularização do apontado nos itens precedentes, quando for o caso. 

22.8. A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com 

multas de responsabilidade da Contratada. 

 

23. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

ORGÃOS: Secretarias Municipais de Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 

UNIDADES: 021101.18.542.0111.2.041/020501.15.452.0011.2.025/020501.26.782.0162.1.011; ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.39; FONTE: 10 

 

24. DAS CONDIÇÕES DA EXECUCAO DOS SERVICOS 

 

24.1. O fornecedor contratado deverá prestar os serviços de locação solicitados, fornecendo a máquina, em estrita 

conformidade com disposições e especificações do edital da licitação, proposta de preços apresentada, nos termos dos 

Anexos I e II. 

24.2. O objeto desta licitação refere-se a uma estimativa de utilização dos serviços, a serem aplicadas durante 12 

(doze) meses; assim, não poderão ser executados em uma única parcela, devendo haver execuções parciais, de forma a 

atender as quantidades estipuladas nos pedidos parciais/requisições emitidas pelo Órgão solicitante. 

24.3. A execução dos serviços deverá ser disponibilizada imediatamente, a partir da assinatura da Ata de Registro de 

Preços, mediante a apresentação dos pedidos parciais/requisições emitidas pelo Órgão Licitante, de acordo com as 

necessidades destes. 

24.4. Para a execução dos serviços de locação, a licitante vencedora do presente certame deverá disponibilizar 

maquinário em perfeitas condições de uso e funcionamento, compatíveis com a demanda dos serviços a serem 

executados, bem como mão-de-obra qualificada, necessários à perfeita execução dos serviços, possibilitando o 

atendimento. 

24.5. O fornecedor contratado, deverá atender ao chamado para fornecimento dos serviços, objeto deste certame, no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento formal da solicitação expedida pela Secretaria 
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requisitante. Caso não seja efetivada a prestação do objeto no prazo previsto, a empresa classificada em segundo lugar 

será convocada para o fornecimento do mesmo. 

24.5.1. As solicitações dar-se-ão de forma parcelada, semanalmente ou diariamente, de acordo com as necessidades da 

Secretaria interessada, mediante formulário próprio de Ordem de Fornecimento, emitido pelo encarregado 

responsável. 

24.6. O fornecedor contratado, deverá disponibilizar as máquinas, sempre que solicitado, os quais serão entregues na 

Secretaria requisitante, de acordo com a necessidade da mesma. 

24.7. Os serviços serão medidos e pagos por hora de produtiva, efetivamente comprovada pelo servidor responsável, 

atestada através de medições mensais. 

24.8. Toda solicitação de serviços será mediante OS-Ordem de Serviço, emitida previamente ao fornecedor 

contratado, com parecer e diagnóstico prévio do servidor responsável, chefe de operações ou secretário. Caso haja 

divergência entre a solicitação e o executado, será elaborado novo parecer dos serviços executados, com anuência do 

servidor responsável, atestando os serviços excedentes. 

24.9. O ÓRGÃO GERENCIADOR, rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento realizado em desacordo com a 

ordem 

de fornecimento e com as normas deste Edital; 

24.10. O recebimento definitivo dos serviços, objeto deste Edital, não exclui a responsabilidade da licitante vencedora 

quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela Secretaria requisitante, nos 

termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90); 

24.11. O ÓRGÃO GERENCIADOR indicará servidor responsável, designado para esse fim que, anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

24.12. No recebimento e a aceitação do objeto deste pregão, estão condicionados ao enquadramento nas 

especificações do objeto, descritas neste Termo de Referência e Anexo II, e será observado no que couber, as 

disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

25. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

25.1. O objeto da presente licitação será recebido pela Secretaria interessada, através de servidor designado, mediante 

Termo de Recebimento da efetiva prestação dos serviços e deverá atestar seu recebimento. 

25.1.1. Os serviços serão recebidos da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, no ato da entrega por Servidor, ou Comissão, que procederá a conferência de sua conformidade 

com as especificações, caso não haja qualquer impropriedade explícita, será aceito esse recebimento; 

b) Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, após o recebimento provisório, mediante, “atesto” na nota fiscal/fatura, 

depois de comprovada a adequação aos termos contratuais e aferição do direito ao pagamento. 

25.2. O recebimento e a aceitação do objeto desta concorrência, estão condicionados ao enquadramento nas 

especificações do objeto, descritas no Termo de Referência (Anexos I e II) e obedecerão ao disposto no Art. 73, 

incisos I e II, e seus parágrafos da Lei n.º 8.666/93, no que lhes for aplicável. 

25.3. O recebimento não exclui qualquer responsabilidade do fornecedor contratado pela qualidade dos serviços 

executados; 

25.4 O Município reserva para si o direito de recusar os serviços executados em desacordo com a ata, devendo estes 

serem refeitos, às expensas do fornecedor contratado, sem que isto lhe agregue direito ao recebimento de adicionais. 

25.5. Se, após o recebimento dos serviços, constatar-se defeito de funcionamento, a licitante vencedora terá o prazo 

improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas para refazê-los, desta vez, dentro das referidas especificações, ficando 

estabelecido que o município aceitará apenas uma única correção; 

25.6. O recebimento definitivo dos serviços, objeto deste Edital, não exclui a responsabilidade do fornecedor 

contratado quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela Secretaria 

requisitante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90); 

25.7. A contratante indicará servidor responsável, designado para esse fim que, anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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26.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, 

deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Ipixuna /AM, sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, 

situada em na Avenida Varcy Herculano Barroso, nº 248, Centro. CEP: 69.890-000. Ipixuna– Amazonas, no horário 

compreendido entre às 08:00 e 12:00 horas, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para o 

recebimento dos envelopes (sessão). 

26.2. A Presidente da CPL designará a Pregoeira que conduzirá esta licitação.  

26.3. É facultada a Pregoeira ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar no ato da sessão pública. 

26.4.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as 

interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.5. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido 

pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado. 

26.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido 

pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado. 

26.7. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar legíveis autenticados. A 

autenticação dos documentos feita pela Comissão Permanente de Licitação – CPL, de Ipixuna/Amazonas, deverá ser 

solicitada até, no máximo, 02 (dois) dias úteis anterior à data marcada para a abertura da presente licitação no horário 

de 08:00 às 12:00 horas, não sendo feita nenhuma autenticação na data de abertura. Caso a licitante não autenticar os 

documentos junto à CPL até a data mencionada, deverá fazê-lo em cartório; 

26.8. A autoridade para determinar a contratação competente poderá revogar no todo ou em parte a licitação, por 

razões de Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 

escrito e fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93). 

26.8.1. No caso de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ficará assegurada oportunidade de ampla 

e prévia manifestação dos interessados, na forma da Lei. 

26.8.2. A anulação pode ser declarada a qualquer tempo, atingindo o contrato, se posterior a sua celebração. 

26.8.3. O proponente não terá direito à indenização em decorrência de anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o seu direito quando for constatada a boa-fé para ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado em 

eventual cumprimento da obrigação decorrente da execução do objeto deste certame. 

26.9. Só terá direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar documentações ou recursos e 

assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados, a Pregoeira e equipe de apoio. E como a sessão é 

pública, a ata poderá ser assinada por participantes/ouvintes. 

26.9.1. A sessão é pública, sendo, não obstante, expressamente vedado a comunicação de ouvintes com os 

credenciados, representantes ou participantes do certame. A inobservância ou desobediência a tal vedação implicará 

na desclassificação da empresa que o credenciado, representante ou participante infringir tal restrição. 

26.10. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a Administração 

Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório. 

26.11. Não serão aceitos, recursos, documentações e propostas enviadas por fac-símile ou qualquer outro meio 

eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile. 

26.12. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Pregoeira. 

26.13. Quando todos os proponentes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Pregoeira poderá fixar aos proponentes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentar uma nova documentação 

ou de uma nova proposta escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação ou desclassificação. 

26.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e no local 

devidamente estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

26.15. Fazem parte deste Edital os seguintes Anexos: 

- Anexo I – Termo de Referência. 

- Anexo II – Especificação do Item 

- Anexo III – Modelo de Termo de Credenciamento. 
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- Anexo IV - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos da proposta de preços e de habilitação. 

- Anexo V - Modelo de Declaração de Elaboração Independente da Proposta. 

- Anexo VI - Modelo de Proposta de Preços; 

- Anexo VII– Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988; 

- Anexo VIII– Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

- Anexo IX - Modelo de Declaração de Veracidade; 

- Anexo X– Minuta da Ata de Registro de Preços. 

- Anexo XI– Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

- Anexo XII– Modelo de Declaração de Operacionalidade da Máquina; 

 

26.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na CPL. 

26.17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que 

seja possível a verificação de suas condições de habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 

realização da sessão pública do Pregão. 

26.18. Nenhuma pessoa física ou jurídica ainda que credenciada poderá representar mais de um proponente, sob pena 

de não participação dos proponentes representados. 

26.19. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

26.20. Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste Edital. 

26.21. Este Edital e seus Anexos poderão ser examinados sem ônus para o interessado. Caso haja interesse, poderão 

ser retirados antes da realização desta licitação, mediante a restituição dos custos de reprodução, com pagamento 

através de Documento de Arrecadação Municipal ou depósito identificado, a ser recolhido na Agência 5041, conta de 

Arrecadação da PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA com valor não estipulado, ou seja, de acordo com os 

gastos mediante os custos de reprodução. 

26.22. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidente da CPL, com base na Lei nº 10.520/02, no Decreto 

Municipal nº 52, de 11 de Janeiro de 2017, e subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

26.23. O resultado da sessão objetivará a lavratura de ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e a 

sequência legal dos atos, em rigorosa ordem cronológica e que, ao final, será assinada pela Pregoeira e pelos 

representantes dos proponentes presentes. 

26.24. O Edital e a Minuta da Ata de Registro foram aprovados pela Procuradoria Jurídica do Município, nos termos 

do parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

26.25. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital o Foro competente é o sediado no Município de Ipixuna-

AM com a exclusão expressa de qualquer um outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

                            Ipixuna, 27 de Junho de 2023. 

 

                                       

 

 

 

 

 

.                                                 .......................................................................... 

ANTÔNIA ROCHA DE LEMOS 

Presidente da CPL 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este Edital e seus Anexos foram aprovados na 

forma do Artigo 38, parágrafo único, da Lei nº 

8.666/93. 

 

Em:       /             /2023.  

 

.................................................................... 

Assessoria Jurídica da 

Prefeitura Municipal de Ipixuna 
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ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem como finalidade promover licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL 

do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob a forma REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

HORAS MÁQUINAS PESADAS (TRATOR ESTEIRA), PARA EFETIVAÇÃO DO TRATAMENTO DOS 

RESIDUOS SÓLIDOS NO ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL, CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS E 

OUTRAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA, conforme 

especificações a seguir: 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação ora pretendida justifica-se, pois, trata-se de locação de Máquina Pesada trator de esteira, visando 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, referente ao auxílio na efetivação do tratamento 

dos resíduos sólidos no aterro sanitário municipal, uma vez que o acumulo desses resíduos dispostos no solo sem 

tratamento adequado podem oferecer riscos ao meio ambiente bem como à saúde pública, pois estes podem fornecer 

nutrientes, agua e abrigo para baratas, ratos e moscas, assim como para microrganismo prejudiciais à saúde como 

bactérias, fungos e vírus, nas melhorias das estradas vicinais, rurais e no perímetro urbano, bem como, nos serviços 

realizados pela Secretaria Municipal de Obra e Infraestrutura. 

2.2. Por fim, é garantia da Administração Pública o cuidado e a manutenção dos serviços de limpeza urbana e coleta 

de lixo, sendo necessário o rotineiro trabalho de manutenção do Aterro Sanitário Municipal. A manutenção garante 

principalmente a questão de segurança e saúde pública. 

 

3. DA VIGÊNCIA 

3.1. O Registro de Preços terá vigência durante um período de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 

4. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. A contratação dos serviços de locação de máquinas, decorrentes do Registro de Preços serão feitas de acordo com 

a necessidade e conveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Obra e 

Infraestrutura. 

4.1.1. O prazo para o início da prestação dos serviços será a partir do recebimento da Ordem de Serviço/Nota de 

Empenho.  

4.1.2. A Contratada deverá disponibilizar toda máquina solicitada nova ou em perfeito estado de conservação, sendo 

constatada por servidor da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Obra e Infraestrutura. 

4.2. Os serviços serão prestados e tidos como concluído provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4. Os serviços serão tidos como totalmente prestados definitivamente, após a constatação e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

4.6. Este instrumento não obriga à contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas, podendo a Administração 

Municipal, promover a contratação de acordo com suas necessidades, obedecida à legislação pertinente, sendo 

assegurada ao detentor do registro à preferência, em igualdade de condições. 

 

5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
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5.1. As especificações e quantitativos estão descritas no ANEXO II. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DOS PRAZOS E DOS LOCAIS 

6.1. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá prestar os serviços de locação solicitados, fornecendo as máquinas, em 

estrita conformidade com disposições e especificações constantes no presente Termo de Referência. 

6.2. O objeto desta licitação refere-se a uma estimativa de utilização dos serviços, a serem aplicadas durante 12 (doze) 

meses; assim, não poderão ser executados em uma única parcela, devendo haver execuções parciais, de forma a 

atender as quantidades estipuladas nos pedidos parciais/requisições emitidas pelo Órgão solicitante. 

6.3. A execução dos serviços deverá ser disponibilizada imediatamente, a partir da assinatura da Ata de Registro de 

Preços, mediante a apresentação dos pedidos parciais/requisições emitidas pelo Órgão Licitante, de acordo com as 

necessidades destes. 

6.4. Para a execução dos serviços de locação, a licitante vencedora do presente certame deverá disponibilizar 

maquinário em perfeitas condições de uso e funcionamento, compatíveis com a demanda dos serviços a serem 

executados, bem como mão-de-obra qualificada, necessários à perfeita execução dos serviços, possibilitando o 

atendimento. 

6.5. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá atender ao chamado para execução dos serviços, objeto deste certame, 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento formal da solicitação expedida pelas 

Secretarias requisitantes. Caso não seja efetivada a prestação do objeto no prazo previsto, a empresa classificada em 

segundo lugar será convocada para o fornecimento do mesmo. 

6.5.1. As solicitações dar-se-ão de forma parcelada, semanalmente ou diariamente, de acordo com as necessidades da 

Secretaria interessada, mediante formulário próprio de Ordem de Fornecimento, emitido pelo encarregado 

responsável. 

6.6. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá disponibilizar as máquinas, sempre que solicitado, os quais serão 

entregues nas Secretarias requisitantes, de acordo com a necessidade da mesma. 

6.7. Os serviços serão medidos e pagos por hora de produtiva, efetivamente comprovada pelo servidor responsável, 

atestada através de medições mensais. 

6.8. Toda solicitação de serviços será mediante OS-Ordem de Serviço, emitida previamente ao FORNECEDOR 

REGISTRADO, com parecer e diagnóstico prévio do servidor responsável, chefe de operações ou secretário. Caso 

haja divergência entre a solicitação e o executado, será elaborado novo parecer dos serviços executados, com anuência 

do servidor responsável, atestando os serviços excedentes. 

6.9. O ÓRGÃO GERENCIADOR, rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento realizado em desacordo com a 

ordem de fornecimento e com as normas deste Edital; 

6.10. O recebimento definitivo dos serviços, objeto deste Edital, não exclui a responsabilidade da licitante vencedora 

quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela Secretaria requisitante, nos 

termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90); 

6.11. O ÓRGÃO GERENCIADOR indicará servidor responsável, designado para esse fim que, anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

6.12. No recebimento e a aceitação do objeto deste pregão, estão condicionados ao enquadramento nas especificações 

do objeto, descritas neste Termo de Referência e Anexo II, e será observado no que couber, as disposições da Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e 

os termos de sua proposta. 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providencias cabíveis. 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção. 

7.4. Pagar a Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos. 

7.5. Efetuar as retenções tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que 

couber.   
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8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Temo de Referência 

e em sua proposta. 

8.2. Ter veículo próprio com as especificações constantes na descrição do anexo III. 

8.3. A CONTRATADA deverá ter espaço próprio no município sede da contratante, com instalações físicas em 

perfeitas condições de higiene, assegurando ao CONTRATANTE, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar as 

instalações e/ou comunicar à Vigilância Sanitária as irregularidades comprovadas. 

8.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados. 

8.5. Não transferir a outrem o objeto deste termo de referência, exceto nos casos de subcontratação parcial, desde que 

expressamente autorizados pelo CONTRATANTE. 

8.6. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração, quando couber. 

8.7.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 

do Código de defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). Ficando a Contratante autorizada a descontar da 

garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

8.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 

com as normas e determinações em vigor. 

8.9. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de prove-los com 

os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, quando for o caso. 

8.10.Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a Contratante. 

8.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas alertando-os a não execução 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada Administração, relatar a Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.13. Guardar sigilos sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da execução objeto desta licitação correrão através da seguinte dotação: 

 

Unidade Executora: 020501. – Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

                                 021101 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Projeto Atividade: 15.452.0011.2.025 – Manutenção da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

                               26.782.0162.1.011 – Recuperação de Estrada Vicinais  

                               18.542.0111.2.041 – Implementação de Ações de Preservação e Conservação Ambiental. 

Elemento de despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

Fonte: 10 – Recurso Próprio. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a 

serem aplicadas pela autoridade competente, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito à ampla defesa, sem 

prejuízo do ressarcimento dos danos ou prejuízos porventura causados à Administração e das cabíveis cominações 

penais. 

 

12. DA FORMA DE PAGAMENTO 

12.1. É concedido um prazo de 03 (três) dias, contados da data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante este 

Município de Ipixuna, para conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste Edital. 
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12.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste Edital e comprovada a 

manutenção das exigências da habilitação, as notas fiscais de fatura serão encaminhadas à contabilidade/tesouraria 

para o efetivo pagamento, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data do atesto de conformidade da nota fiscal. 

12.3. Os serviços serão medidos e pagos por hora produtiva, efetivamente comprovada pelo servidor responsável, 

atestada através de medições mensais. 

12.4. Os pagamentos serão creditados em favor da contratada, por meio de depósito Bancário em conta corrente 

indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser 

efetivado o crédito. 

12.5. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem 

anterior passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

12.6. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar comprovante da sua regularidade fiscal, 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

12.7. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem 

anterior passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

12.8. Para a efetivação do pagamento, o FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar comprovante da sua 

regularidade fiscal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS). 

 

13 DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A fiscalização da contratação decorrente do edital caberá à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Secretaria 

Municipal de Obras e Infraestrutura, que determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos 

termos do art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal. 

13.2. Será designado para fiscalizar e acompanhar os serviço, objeto da presente contratação, o servidor Antônio do 

Bonfim Almeida de Souza e Emanuel Sebastião de Paula. 

13.2.1. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução dos serviços, inclusive observância às 

quantidades máximas a serem adquiridas, rejeitar os serviços em desacordo com as especificações do edital, bem 

como, dirimir as dúvidas que surgirem no decorrer do fornecimento, dando ciência de tudo ao licitante adjudicado, 

conforme art. 67 da Lei n. 8.666/93. 

 

14. INFORMAÇÕES AOS LICITANTES 

14.1. Os licitantes poderão contatar com a Comissão Permanente de Licitação no endereço Avenida Varcy Herculano 

Barroso, nº 248, Centro – Ipixuna/AM, no horário das 08:00 as 12:00 horas, para dirimir dúvidas e prestar os 

esclarecimentos necessários quanto a execução e fornecimento do objeto a ser adquirido, bem como demais 

informações pertinentes. 

 

15. DO FORO COMPETENTE 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipixuna, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela 

decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

16. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

 

 

Antônio do Bonfim Almeida de Souza 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Decreto nº012/2021 

 

 

 

 

Emanuel Sebastião de Paula 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

Decreto nº006/2021 
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ANEXO II 

 

 

 
ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E MENORES PREÇOS UNITÁRIOS 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 
SERVIÇO LOCAÇÃO DE MÁQUINA PESADA, TRATO DE ESTEIRA 

LOCAL ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL E CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 

PROPRIETÁRIO PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA 

DATA  

 
Item Descriminação do Serviço Unid. Quant Valor Unit. Valor Total 

1 Prestação de serviço de horas Máquina de Trator de Esteira, ano 

modelo mínimo de 2010, com motor a diesel, potência no volante até 

150HP, com cabine, em excelente estado de operação, sem operador, 

destinado ao tratamento dos resíduos sólidos no aterro sanitário 

municipal, conservação de estradas vicinais e outras demandas.  

Hora 2.400   
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ANEXO III 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ..., portador(a) do RG n. ...  e  do CPF n...., a participar da licitação 

instaurada pelo órgão contratante, através da Comissão Permanente de Licitação - CPL, na modalidade Pregão n. 

.../2023, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ..., 

bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os 

demais atos inerentes ao certame. 

 

..., ... de ... de 2023. 

 

......................................................................... 

Sócio Administrador ou Diretor 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação: 

1) Trazer este documento fora dos envelopes. 

 

 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA PROPOSTA DE PREÇOS E DE 

HABILITAÇÃO 

 

A (razão social da empresa), CNPJ n...., localizada à (...), DECLARA, em conformidade com a Lei n. 10.520/02 e Lei 

n. 8.666/93, que cumpre todos os requisitos da proposta de preços e de habilitação para este certame licitatório do 

órgão contratante – Pregão n. .../2023, sob pena, se comprovada má-fé, da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

..., ... de ... de 2023. 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação:  

1) Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento.  

2) Trazer este documento fora dos envelopes. 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ELABORAÇÃO DE PROPOSTA INDEPENDENTE 

 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante devidamente 

constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado [Licitante]), para fins do 

disposto no item [completar] do Edital [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL], declara, sob as penas 

da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo [Nome da Licitante], e que o conteúdo da proposta 

anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido por outro participante 

potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO LICITAÇÃO], antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante de [Órgão Licitante] antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 

firmá-la. 

 

______________, ____ de ___________ de 2023. 

 

__________________________________________ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope dos documentos de habilitação 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE (...) 

LOCAL: COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

ENDEREÇO: (...). 

DATA: (...) 

HORA: (...) Hs 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da agência bancária: 

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS  

Item Descrição UND Qtd. Vl. Unit. Vl. Global 

 

1 

 

 Hora    

Valor por extenso (PREÇO UNITÁRIO ITEM 01): 

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL ITEM 01): 

 

2 

 

 Hora    

Valor por extenso (PREÇO UNITÁRIO ITEM 02): 

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL ITEM 02): 

 

Observação:  

(1) Os percentuais referentes a tributos deverão ser cotados de acordo com o regime de tributação de cada 

empresa.  

(2) Os licitantes não deverão incluir o CSLL e IRPJ nas Planilhas de Preços no quadro de Tributos, conforme 

Acórdão 1.319/2010, 1.696/2010, 1.442/2010 e 950/2007 do Tribunal de Contas da União. 

 

A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 
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a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e 

documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer 

natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, conforme caso; 

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, cronograma de 

execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta do 

contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 

d) Validade mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de proposta de 

preços e de documentos para habilitação à Comissão Municipal de Licitação. 

e) Prazo de entrega / execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo I (Termo de 

Referência/) 

 

____________________ (RR), ________de __________ de 2023. 

 

 

__________________________________________________ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF/88 

 

A (razão social da empresa), inscrita no CNPJ n. ..., por intermédio do seu representante legal o(a) Sr...., portador(a) 

da Carteira de Identidade de n. ... e do CPF/MF n. ..., DECLARA, para os fins do disposto no inciso V, do artigo 27 

da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, apenas na condição de aprendiz. 

 

__________________,_____ de _____ de 2023 

 

 

________________________________________ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 

 

 

Referente ao Pregão: _____ 

 

 

 

................................................................................................,(nome da empresa), CNPJ 

n........................................., declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

_________________,......./...../2023. 

 

 

 

........................................................... 

Sócio ou representante legal da empresa 

 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 
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ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

 

 

 

Referente ao Pregão: _____ 

 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob n° ......................, neste 

ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais DECLARA, para fins de 

participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que a documentação e declarações apresentadas são 

fieis e verdadeiros.  

 

Por ser verdade assina a presente declaração. 

 

 

_________________,......./...../2023. 

 

 

 

........................................................... 

Sócio ou representante legal da empresa 

 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 
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                   ANEXO X 

 

                                                        MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __________/2023 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a ___________________________, Órgão Gerenciador deste Registro 

de Preços, situada à __________________________________________, nº ________, representado neste ato por seu 

(sua) diretor(a) ____________________________________________________________________________ (nome, 

nacionalidade, estado civil),  inscrito  no CPF sob nº __________________, portador do RG nº 

___________________, residente e domiciliado na Rua _________________, doravante denominada ____________, 

e a(s) empresa(s): 1) _____________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob nº ___________, estabelecida nesta Capital à _____________________________________, nº 

______, Bairro: ________________________, neste ato representada pelo Sr. 

______________________________________________________________ 

_________________________ (nome, nacionalidade, estado civil, profissão), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 

nº _________________, portador do RG nº ________________, residente e domiciliado nesta Capital; 2) 

_____________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 

___________, estabelecida nesta Capital à _____________________________________, nº ______, Bairro: 

________________________, neste ato representada pelo Sr. 

______________________________________________________________ 

_________________________ (nome, nacionalidade, estado civil, profissão), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 

nº _________________, portador do RG nº ________________, residente e domiciliado nesta Capital; 3) 

_____________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 

___________, estabelecida nesta Capital à _____________________________________, nº ______, Bairro: 

________________________, neste ato representada pelo Sr. 

______________________________________________________________ 

_________________________ (nome, nacionalidade, estado civil, profissão), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 

nº _________________, portador do RG nº ________________, residente e domiciliado nesta Capital; (Qualificar 

todas as empresas vencedoras, caso a licitação haja sido por itens); doravante denominados Fornecedores, firmam a 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto estabelecer as condições que disciplinarão o serviço de 

______________para atender a conservação de estradas vicinais do município de Ipixuna, e outras demandas das 

secretarias municipais, signatários desta Ata, durante todo o período de vigência desta. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

 

2.1 – Os preços dos bens fornecidos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Presencial nº 

______, conforme o quadro abaixo (sugestão): 

 

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor Unit Valor Total 

01 2.400 Hora Prestação de serviço de horas Máquina de Trator de Esteira, 

ano modelo mínimo de 2010, com motor a diesel, potência 

no volante até 150HP, com cabine, em excelente estado de 

operação sem operador, destinado ao tratamento dos 

resíduos sólidos no aterro sanitário municipal, conservação 

de estradas vicinais e outras demandas.  

   

       

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

3.1 – Os órgãos e entidades, beneficiários desta Ata, que firmarem contrato com o vencedor de cada item, deverão 

solicitar do ______, Órgão Gerenciador da presente Ata, nos termos do Decreto Municipal nº __________, os pedidos 

dos produtos a serem fornecidos, tudo nos termos do Edital de licitação que faz parte integrante da presente Ata, 

acompanhada da devida autorização do ordenador(a) de despesa, emitindo, em seguida, a Nota de Empenho. 

 

3.2 – Após o recebimento da Nota de Empenho ou assinatura do contrato, o fornecedor terá o prazo fixado no edital 

(constante do quadro acima) para fornecer os produtos. 

 

3.3 – Os produtos serão fornecidos de acordo com o edital, com a proposta vencedora da licitação, bem como com as 

cláusulas da presente Ata. 

 

3.4 – Os órgãos e entidades não estão obrigados a contratar o objeto desta licitação, ficando-lhes facultada a utilização 

de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços, 

preferência, em igualdade de condições. 
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3.5 – A _________ reserva-se o direito de incluir ou excluir órgãos destinatários, sempre com comunicação ao 

fornecedor, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REEQUILÍBRIO CONTRATUAL 

 

4.1 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que leve o custo dos produtos registrados, cabendo ao órgão participante promover as necessárias negociações 

junto aos fornecedores. 

 

4.2 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado, o 

órgão gerenciador deverá: 

 

4.2.1 convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 

mercado; 

 

4.2.2 frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

4.2.3 convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 

4.3 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, o fornecedor poderá negociar com o órgão 

gerenciador visando à adequação dos preços registrados ao valor de mercado. 

 

4.3.1 – Frustrada a negociação e caso o fornecedor não possa cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

 

4.3.2 – convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 

4.4 – Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 

Preços, adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS 

 

5.1 – O prazo de validade deste Registro de Preços será de _ ( ) meses, a partir da publicação do extrato da Ata no 

Diário Oficial.  

 

5.2 - Nos termos do artigo 57 § 4º da Lei Federal n° 8.666/93, e satisfeitos os demais requisitos dessa norma, é 

admitida a prorrogação da vigência da ata, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa.           
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5.3 - Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos 

convocatórios e respectivos contratos, obedecido ao disposto no artigo 57 da lei n° 8.666/93.         

 

5.2 – O pagamento será efetuado nos termos do edital do Pregão de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA IRREAJUSTABILIDADE DE PREÇOS 

 

6.1 – Os preços constantes da presente Ata de Registro de Preços não sofrerão qualquer reajuste durante todo o tempo 

de sua vigência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

 

7.1 – Compete ao Órgão Gerenciador: 

 

7.1.1 – Administrar a presente Ata, devendo para tal, nomear um gestor para acompanhamento das prestações 

realizadas. 

 

7.1.2 – Cuidar para que, durante a vigência da presente Ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 

7.1.3 – Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços. 

 

7.2 – Compete aos ÓRGÃOS e ENTIDADES destinatários: 

 

7.2.1 – Requisitar, via ofício, a eventual aquisição cujos preços encontram-se registrados nesta Ata. 

 

7.2.2 – Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente aos bens efetivamente 

entregues. 

 

7.2.3 – Elaborar termo contratual, nas situações previstas em Lei. 

 

7.3 – Compete ao FORNECEDOR: 

 

7.3.1 – Fornecer durante _ (X) dias/meses, a contar da publicação do extrato desta Ata no Diário Oficial, os bens 

relacionados na presente ata na forma e condições fixadas no edital e na proposta, mediante requisição do 

contratante, devidamente assinada pelo agente responsável, em conformidade com o Edital e demais 

informações constantes da Licitação de Registro de Preços. 
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7.3.2 – Fornecer os produtos na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da 

licitação. 

 

7.3.3 – Fornecer os produtos no local previsto no instrumento convocatório, tudo nos termos do edital e seus 

anexos. 

 

7.3.4 – Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos órgãos e 

entidades contratantes referentes à forma do fornecimento dos produtos e ao cumprimento das demais 

obrigações assumidas nesta Ata. 

 

7.3.5 – Apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, a medida que forem vencendo os prazos de 

validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as 

obrigações assumidas. 

 

7.3.6 – Em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas 

mesmas condições registradas. 

 

7.3.7 – Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Ipixuna ou à terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata. 

 

CLÁUSULA OITAVA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR: 

 

8.1 – O registro do fornecedor será cancelado: 

 

8.1.1 – Pela ADMINISTRAÇÃO quando: 

 

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório; 

 

b)  o fornecedor não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido. 

 

c) ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do Registro de 

Preços; 
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d) constatado que os valores registrados apresentam-se superiores aos do mercado e for frustrada a 

negociação para adequação do preço registrado; 

 

e) o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do Registro de Preços, por um 

dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

 

f) por razão de interesse público, devidamente justificada pela Administração. 

 

8.1.2 – Pelo fornecedor, mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 

exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, com antecedência de 30 (trinta) 

dias, sem prejuízo das penalidades previstas no instrumento convocatório, nesta ATA, bem como perdas e 

danos. 

 

8.2 – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 

formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

 

9.1. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o órgão contratante poderá aplicar ao fornecedor, 

garantida a prévia defesa, as seguintes sanções: 

 

9.1.1. Advertência; 

 

9.1.2. Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor Adjudicado por dia, até o trigésimo dia de atraso, se o 

objeto não for entregue na data prevista, sem justificativas aceitas pelo Município; 

9.1.3. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida. 

 

9.1.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado não realizado, em caso de inexecução parcial da 

obrigação assumida. 

 

9.1.5. Multa de 10% sobre o valor adjudicado, em caso de recusa do fornecedor em retirar a nota de empenho 

ou instrumento equivalente. 

 

9.1.6 Multa de 10% sobre o valor do preço registrado, em caso de descumprimento, pelo fornecedor, de 

qualquer das cláusulas da Ata de Registro de Preços. 
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9.1.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 

9.2 – Demais sanções estabelecidas no edital, na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no Decreto Municipal 

nº 052/2017. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1 – A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após publicado o respectivo extrato no Diário 

Oficial dos Municípios. 

 

10.2 – Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos do Pregão 

Presencial de Registro de Preços. 

 

10.3 – Fica designada como Gestora do Registro de Preços a Comissão Gestora do Registro de Preços nomeada pela 

Portaria nº _________________. 

 

10.4 – Fica eleito o Foro da Comarca de Ipixuna – Amazonas para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 

instrumento. 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Registro de Preços, em 

duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Ipixuna, _______ de _______________ de 2023. 

 

_____________________________ 

Secretário (a) 

 

__________________________________ 

Órgão Gestor do Registro de Preços 

 

______________________________ 

Comissão Gestora do Registro de Preços - Portaria nº ____/2023 

 

 

__________________ 

Fornecedor 
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__________________ 

Fornecedor 

 

Testemunhas: 

 

 

_________________________________ 

 

 

 

_________________________________ 
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ANEXO XI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

Em conformidade com o disposto na Lei Complementar n. 123/06, alterada pela LC 147/15, que dispõe 

sobre o tratamento diferenciado concedido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nas licitações de 

bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta: 

 

Eu, ..., RG ..., legalmente nomeado representante da empresa ..., CNPJ ..., e participante do procedimento 

licitatório n. ..., na modalidade de ..., processo n. ..., declaro, sob as penas da lei, que, a empresa a qual represento 

cumpre todos os requisitos legais, previsto na lei, para a qualificação como microempresa (ou empresa de pequeno 

porte), estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, e, que, não se enquadra em nenhuma das vedações previstas 

no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n. 123/06. 

 

_________________, ___ de _______ de 2023. 

 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação:  

3) Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento.  

4) Trazer este documento fora dos envelopes 
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ANEXO XII 

 

 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE OPERACIONALIDADE DAS MÁQUINAS 

 

 

 

Declaramos sob as penas Lei, e para fins de participação no Processo Licitatório PREGÃO PRESENCIAL ...../2023, 

junto a Prefeitura Municipal de Ipixuna - AM, que serão utilizadas as máquinas, abaixo indicadas, em perfeitas 

condições de operacionalidade, disponíveis para serem utilizados na execução do objeto licitado e que atendam a 

demanda e especificações técnicas exigidas para os serviços. 

 

ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS (NOME, MARCA/MODELO, 

CAPACIDADE/POTÊNCIA, ETC) 

QUANT. ANO 

FABRICAÇÃO 
 

   

   

 

 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

Local e data. 

 

 

 

Assinatura 

Nome do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal. 

Anexar ao Envelope n.º 02 – Documentação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


